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Introdução: As políticas públicas de incentivo à amamentação têm como finalidade promover ações de
proteção à mulher e à criança dos seis meses aos dois anos de vida. Objetivos: Analisar as políticas públicas
nacionais de incentivo à amamentação presentes na transição do século XX para o XXI e o enfoque dado às
mulheres. Material e Métodos: Estudo qualitativo, descritivo, tipo revisão sistemática, utilizou os descritores
políticas públicas, amamentação e saúde da mulher nas bases de dados da Literatura Latino-Americana e do
Caribe em Ciências da Saúde e Scientific Electronic Library Online, no período de 2007 a 2011, além de livros
e manuais. Resultados: O avanço nas políticas de saúde, em especial, aquelas relacionadas ao aleitamento
materno ocorreram de forma gradual, associando o contexto histórico às mudanças de valores sociais sobre
o aleitamento materno. Percebeu-se que as políticas públicas de incentivo à amamentação têm como foco a
nutrição das crianças, deixando a mulher em segundo plano no âmbito político e/ou sociocultural, sendo
necessária uma ampliação desta abordagem. Conclusão: Acredita-se que o desvelamento das políticas e a
demonstração do enfoque sobre a mulher oportunizará que os profissionais de saúde tenham um olhar mais
crítico sobre os programas de estímulo a amamentação, reposicionando as mulheres como núcleo do processo,
pois a estas cabem à decisão pela manutenção ou suspensão da prática.

Políticas públicas; Amamentação; Saúde da mulher.

Introduction: The aims of the Public policies, to encourage breastfeeding, are to promote actions to protect
children from six months to two years old and women. Objective: To analyze national policies to encourage
breastfeeding present in the transition from the 20th to the 21st century and the focus given to women.
Material and Methods: This is a systematic review of qualitative descriptive studies. We searched the Latin
American and Caribbean Center on Health Sciences database and the Scientific Electronic Library Online for
articles from 2007 to 2011, using the descriptors policies, breastfeeding, and women’s health. We also searched
books and manuals. Results: Advances in health policies, particularly those related to breastfeeding occurred
gradually, linking the historical context to changing social values   about breastfeeding. We could note that
public policies to encourage breastfeeding to have focused on the nutrition of children. The woman is left in
the background of the political and/or socio-cultural context. We also noted the need to broaden this approach.
Conclusion: The disclosure of the national policies and the demonstration of the focus on women would
cause the health professionals to have a more critical perception regarding programs to encourage
breastfeeding. This perception would replace women as the core in the breastfeeding process, because the
decision to maintain or not this practice relies on them.
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Introdução
As políticas de saúde promovem ações de proteção coletiva,
provisórias ou permanentes, contra determinados riscos sociais
por meio de técnicas, estratégias, instrumentos e objetivos que
são formulados, organizados e implantados, visando a
seguridade e o bem-estar social, o que as classificam também
como uma política social1.
A amamentação constitui uma prática desenvolvida no contexto
familiar e social, e tem profunda relação com a realidade histórica,
econômica, cultural e política, tendo sido implementada nas
ações voltadas à saúde da mulher e da criança ao longo de
décadas2. Acrescido a esses fatores, as políticas públicas
nacionais de incentivo à amamentação têm como objetivo
principal a manutenção da prática dos seis meses até os dois
anos de vida do lactente, por meio de medidas de promoção,
proteção e apoio às mães3. Para alcançar esse objetivo, foram
criados em meados dos séculos XX e XXI, políticas e programas
de incentivo à amamentação baseados nos valores sociais de
cada época, demonstrando o real enfoque, quer na criança ou
na mulher, como centro do processo. As políticas públicas de
incentivo à amamentação parecem transitar entre dois modelos
distintos. De um lado, a ênfase da manutenção da amamentação
como vantagem exclusiva para a saúde da criança e de outro, a
preservação do direito de escolha por parte das mulheres na
continuidade desta prática como benefício para si4.
O estudo justifica-se pela produção insuficiente de publicações
com a linha histórica das políticas nacionais de incentivo à
amamentação, revelando o enfoque para a mulher e/ou criança,
o desconhecimento por parte dos profissionais de saúde e de
distintas áreas sobre as inovações políticas à respeito do
fenômeno da amamentação atual, e a permanência de alguns
modelos de amamentar centrados na criança em detrimento da
mulher. Para tanto, definiu-se como questão norteadora “quais
as políticas nacionais de incentivo à amamentação presentes
na transição do século XX e XXI e o enfoque dado às
mulheres?” Dessa maneira, foi proposto como objetivo geral,
analisar as políticas públicas nacionais de incentivo à
amamentação presentes na transição do século XX para o XXI
e o enfoque dado às mulheres. Portanto, os objetivos
específicos foram levantar as políticas públicas nacionais de
incentivo à amamentação presentes na transição do século XX
para o XXI, discutir as políticas públicas nacionais de incentivo
à amamentação presentes na transição do século XX para o
XXI à luz do gênero e traçar uma linha histórica das políticas
públicas nacionais de incentivo à amamentação presentes na
transição do século XX para o XXI.

Material e métodos
Constituiu-se, em um estudo qualitativo, descritivo, tipo revisão
sistemática, por entender que este corresponde a uma atividade
interpretativa sobre o mundo, que busca mostrar a natureza
sociocultural, trazida pelas pessoas, pelos problemas de saúde,
possibilitando a revelação dos significados e a intenção contida
nos atos, nas sociedades e nas relações5.
Possui como meio de coleta dos dados a técnica da revisão
sistemática, pela qual foi realizado um levantamento preliminar

nas bases de dados da Lite-ratura Latino-Americana e do Caribe
em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic Library
Online (SciELO), tendo como série histórica o período de 2007
a 2011, como palavras-chave: políticas públicas, amamentação,
aleitamento materno e saúde da mulher, em língua portuguesa.
Em seguida, foram selecionados livros, manuais e dissertações
que abordassem sobre a temática sem definição temporal. Após
a seleção dos artigos, foi feita a leitura de todo o material,
confeccionando as Tabelas 1 e 2 apresentadas a seguir:

Os dados foram analisados sob a perspectiva de Laurence
Bardin, constituindo a análise de conteúdo temática. O objetivo
da análise seria validar ou refutar uma hipótese previamente
determinada. Desenvolve-se por meio da abordagem ampla do
conteúdo, expondo as múltiplas facetas e possibilitando as mais
variadas interpretações.6 As etapas da análise de conteúdo se
dividiram em: pré-análise, exploração do material, tratamento
dos resultados, inferência e interpretação.
 Na pré-análise foi feita a organização do material. Momento em
que foram sistematizados os materiais da pesquisa, a organização
das ideias, a criação das hipóteses e dos objetivos, visando à
formação do corpus do trabalho que correspondeu à delimitação
do tema. Após a pré-análise, foi feita a exploração do material,

TABELA 01: Frequência absoluta e relativa dos artigos encontrados por série temporal 

ANO NO   (%) 

   

2007 2 14,3 

2008 6 42,8 

2009 2 14,3 

2010 0 0 

2011 4 28,6 

Total 14 100 

 

TABELA 02: Frequência absoluta e relativa dos artigos selecionados por tipificação 

TIPO NO   (%) 

   

Reflexão 3 21,4 

Revisão 8 57,2 

Relato de experiência 0 0 

Atualização 0 0 

Pesquisa 3 21,4 

Total 14 100 
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transformando os dados brutos, por meio de recortes,
agregações e enumerações que levaram à descoberta das
características exatas de representação do conteúdo. A leitura
flutuante foi feita de forma a não observar algo específico, mas
relacionando com atenção tudo o que foi lido, e a partir dela
foram criadas hipóteses provisórias sobre o objeto de estudo.
A codificação dos temas foi a determinação dos significados
analisados no conteúdo destacado, agrupando-os em unidades
temáticas para facilitar o entendimento. Seguido a esse processo
de análise foram criadas duas grandes categorias, separando-
se o material analisado conforme apresentados a seguir.

Resultados
A trajetória histórica das políticas públicas de incentivo à
amamentação
A Política Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno tem
como objetivo promover, proteger e apoiar a prática da
amamentação, por meio de programas que estimulem o
acolhimento e a assistência qualificada às mulheres, crianças e
suas respectivas famílias. Também, opera mudanças na prática,
possibilitando que os profissionais de saúde tenham uma
ampliação no olhar humanizado à mulher e criança durante a
amamentação, reestruturando os serviços de saúde para atender
as reais necessidades de saúde dessa população7. O avanço
nas políticas de saúde, em especial, aquelas relacionadas ao
aleitamento materno ocorreram de forma gradual, associando o
contexto histórico às mudanças de valores sociais sobre o
aleitamento materno. Acompanhando às transformações sociais
ocorreu à mutabilidade de valores no aleitamento materno,
requerendo ações do Estado, dentre estas, as políticas de
incentivo à amamentação8. Sendo assim, essas serão discutidas
na perspectiva de linearidade cronológica.
Visando o incentivo à amamentação no Brasil, em 1943, o estado
consolidou as leis trabalhistas (CLT) estabelecendo a
proximidade entre mãe e filho durante o aleitamento. Essa licença
garantia às mulheres trabalhadoras, local e tempo para o período
da amamentação e a possibilidade de criação de creches e salas
específicas para a manutenção da amamentação como garantia
de bem-estar das crianças9.
Em 1966, cria-se o Decreto nº 58.820 para promulgar a
Convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT)
referente ao amparo à maternidade. A partir dela, a licença-
maternidade, com mínimo de 12 semanas para as mulheres que
trabalhavam no comércio e em indústrias, foi estendida para as
trabalhadoras domésticas e agrícolas10.
Em 1970, foram sendo propostas medidas para sensibilizar as
mães sobre a importância da amamentação como um ato de
amor, abnegação e doação.2 Com este objetivo, o Ministério da
Saúde (MS), em 1974, criou o Programa Materno Infantil (PMI)
que estimulava a amamentação como garantia de
desenvolvimento da criança, determinando ações educativas
para reduzir a mortalidade infantil11. Criou-se, em 1981, o Código
Internacional de Comercialização dos Substitutos do Leite
Materno (CICSLM) para regular o uso indiscriminado dos leites
artificiais e artefatos como mamadeiras e chupetas, incentivando
as mães a manter a alimentação in natura dada a importância

para o crescimento e desenvolvimento da criança. Nesse
período, o Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento
Materno (PNIAM) foi regulamentado e tinha como objetivo
divulgar as vantagens imunológicas e nutricionais da
amamentação pelos meios midiáticos, dando oportunidade para
que as mulheres tivessem acesso à informação e pudessem
decidir pela manutenção da amamentação natural4.
Contudo, as iniciativas ainda permaneciam direcionadas para o
público infantil, sendo a mulher o instrumento de nutrição. Aqui,
a mulher era percebida apenas como mãe e, a esta, era imputada
toda a responsabilidade pela manutenção da amamentação e
desenvolvimento adequado do filho. Tal valor social imposto à
mulher foi questionado e combatido pelo movimento feminista,
ocasionando a discussão sobre uma política integral que
incorporasse as concepções de gênero, sexualidade, trabalho,
amamentação, dentre tantas outras, para a saúde das mulheres.
Para atingir tal propósito, o MS elaborou em 1984, o Programa
de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), integrado
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde que se
encontrava em processo de construção. O PAISM propunha a
melhoria nas condições de vida e saúde das mulheres com
garantia dos direitos femininos12. No mesmo período, o MS
formula o Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança
(PAISC) com o objetivo de atuar sobre o programa de
Crescimento e Desenvolvimento (CD) da criança, reduzindo os
índices de morbimortalidade13.
Com a intenção de reduzir o número de óbitos por desnutrição
associado à utilização de leite artificial, houve a partir de 1985,
uma sensibilização para o retorno do leite in natura. A partir
dessa proposta de incentivo à amamentação natural ocorreu a
criação da Rede Nacional de Bancos de Leite Humano (BLH),
regulamentados pela Portaria GM/MS nº 322, publicada em
198814. Ainda neste período, a Constituição Federal (C.F.) de
1988 foi aprovada, trazendo no seu artigo nº 201, a proteção à
maternidade e à mulher em período gestacional, determinando a
licença maternidade para as trabalhadoras rurais e urbanas,
domésticas e aquelas sem vínculo empregatício com duração
de 120 dias9.
Em 1992, o MS em conjunto com o Grupo de Defesa da Saúde
da Criança criou a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC),
com o intuito de melhorar as ações hospitalares que incluem a
prática dos “Dez passos para o sucesso do aleitamento
materno”15. No mesmo ano, a Norma Brasileira para
Comercialização de Alimentos para Lactentes (NBCAL) foi
regulamentada para controlar a comercialização regular de
alimentos para lactentes16. Além disso, instituiu-se a Semana
Mundial da Amamentação (SMAM) para desenvolver ações
sobre amamentação em todos os estados brasileiros17. Nessa
época, surge nova iniciativa de incentivo à amamentação, o
Método Mãe Canguru (MMC) criado no Instituto Materno-
Infantil de Bogotá em meados da década de 1970, representando
um tipo de assistência voltada para recém-nascidos de baixo-
peso18.
Em 1993, o Alojamento Conjunto (AC) foi instituído pela Portaria
GM/MS nº 1016, constituindo medida de saúde para o recém-
nascido pelo fato de permanecer com a mãe 24 horas por dia até
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o momento da alta hospitalar, proporcionando o aumento do
vínculo, o incentivo ao aleitamento e a redução de infecções
hospitalares. Outra importante política de incentivo à
amamentação foi o programa Aconselhamento em Amamentação
(AM), em 1995, permitindo que o profissional de saúde pudesse
participar da orientação sobre a amamentação ajudando a mulher
na escolha do tipo de aleitamento, respeitando sua autonomia19.
No ano de 1996, surge um programa educativo da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos em parceria com a Secretaria
de Saúde Estadual, denominado Projeto Carteiro Amigo (PCA)
que tinha como objetivo fornecer informações sobre
amamentação para a população, estimulando o aleitamento
materno exclusivo até seis meses e complementado até dois
anos de vida20. Em 1999, instituiu-se a Iniciativa Unidade Básica
Amiga da Amamentação (IUBAAM) criada pelo Ministério da
Saúde, com o propósito de dar continuidade às práticas de
incentivo à amamentação durante o pré-natal e o período
puerperal, ancorada nos “dez passos para o sucesso da
amamentação” assim como a IHAC21.
Mesmo com o estabelecimento de programas que atendessem
às necessidades de saúde materno-infantil e com o alcance de
alguns objetivos relacionados aos mesmos no século XX, ainda
foi preciso, no século seguinte, fazer algumas modificações em
normas existentes e criar novos programas para atender de forma
mais abrangente as exigências de saúde desse público. Em 2002,
definiu-se por uma iniciativa mais ampla de estímulo ao
aleitamento exclusivo e controle dos leites artificiais e utensílios
para a amamentação intitulada de “Norma Brasileira de
Comercialização de: Alimentos para Lactentes, Crianças de
Primeira Infância, bicos, chupetas e mamadeiras (NBCAL)”22.
Posteriormente, a ANVISA elabora a Lei nº. 11.265 esclarecendo
sobre as regras da NBCAL23.
A fim de ampliar o estoque de leite, o BLH associou-se ao Corpo
de Bombeiros criando o Projeto Bombeiros da Vida (PBV), em
2002, que coletava leite ordenhado nos domicílios e apoiava as
mães na amamentação24. Nesse contexto, o MS estabelece o dia
1 de outubro de 2003, como o Dia Nacional de Doação do Leite
Humano, apoiando à manutenção dos bancos de leite humanos,
a estocagem de leite para urgências e a importância da doação
para promover, proteger e apoiar à práxis do aleitamento
materno25. Nesse sentido, o Congresso Nacional, em 9 de
setembro de 2008, com o intuito de aumentar o período da
licença-maternidade de 120 para 180 dias, instituiu a Lei nº 11.770,
assegurando remuneração à empregada no período da
prorrogação19.
No mesmo ano, é lançada a Rede Amamenta Brasil (RAB),
regulamentada pela Portaria MS/GM nº 2.799, proporcionando
maior capacitação dos profissionais de saúde para atuar na
rede de proteção da amamentação, contribuindo para a
diminuição nos índices de desnutrição infantil.7 Em 2010, salas
de apoio à amamentação foram implantadas nas empresas para
ordenha e estocagem de leite durante o horário do expediente,
e a ANVISA aprovou a nota técnica nº 01/2010 que indicava as
normas de instalação das salas de apoio à amamentação (SAAM)
e a fiscalização pela vigilância sanitária local26.
Objetivando explicitar a linha histórica  das  políticas  públicas

de incentivo à amamentação ora apresentada, destaca-se o
componente iconográfico na Figura 01 a seguir:

Observa-se que inúmeras políticas e programas de incentivo à
amamentação foram e vêm sendo criados no Brasil. Entretanto,
o enfoque ainda permanece centrado na mulher como elemento
de nutrição do filho, descaracterizando-a como sujeito ativo,
com potencial de decisão pela manutenção ou suspensão da
amamentação natural. Sabe-se que as políticas protegem a saúde
das crianças e das mães, mas ainda continua incipiente a
percepção da mulher como núcleo desse processo.

Discussão
Gênero e amamentação
A amamentação representa o ato de ofertar leite materno à criança
com envolvimento e interação entre o binômio, influenciando
positivamente no estado nutricional da criança e da mãe.
Contribui para o crescimento físico, desenvolvimento da
imunidade, da cognição e do estado emocional, além de gerar
benefícios à saúde da mulher no que diz respeito à prevenção
de doenças, à recuperação pós-parto, ao aumento da afetividade
e dispensa custos à família. O MS recomenda o aleitamento
materno exclusivo nos primeiros seis meses de vida da criança
e a adição gradativa de outros alimentos até dois ou mais anos19.
A prática de amamentar é determinada por questões
socioeconômicas, culturais e políticas, tendo sido em
determinadas épocas desvalorizada socialmente e associada a
classes economicamente desfavorecidas. No entanto, tornou-
se apreciada pelo mundo social como forma de manutenção de
um exército de reserva para o país, transformada em alternativa
para garantir o futuro da nação e a resolução da mortalidade
infantil que imperava no Brasil em virtude do uso de leites
artificiais e do desmame precoce27.
Os valores associados à amamentação sofreram transformações
concomitantes com as questões sociais, familiares, geracionais
e de gênero, determinando modelos de mulheres lactantes
aquelas destinadas à amamentação dos filhos, como forma de
expressão do amor, devoção e prazer8. As mulheres lactantes
passaram a ser condicionadas à manutenção do aleitamento
materno pelo ideário social. A associação da amamentação ao
mito do amor materno impôs à mulher o papel de responsável
pelo bom desenvolvimento moral, intelectual e físico das
crianças.28 A partir da década de 60, essa ideia foi modificada
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pelo movimento feminista e passou a ser discutida a liberdade
por parte das mulheres em decidir pela manutenção da
amamentação. Essa perspectiva representou a luta pelos direitos
humanos e reprodutivos das mulheres em meio à ditadura militar
e ao crescimento industrial.
Contudo, em decorrência do incremento aos leites artificiais na
época, percebeu-se um aumento nas taxas de mortalidade
infantil, ressurgindo o discurso do incentivo ao aleitamento
materno como elemento de responsabilidade das mulheres e
estratégia de desenvolvimento social27. Sendo assim, verifica-
se que as políticas de incentivo ao aleitamento materno foram
elaboradas e desenvolvidas sob os pilares do discurso da mulher
como mãe, pondo-a, muitas vezes, como instrumento apenas
nutricional sem se preocupar com suas reais necessidades. Nota-
se que os benefícios do leite materno e o desenvolvimento
adequado da criança permanecem como o centro das ações em
saúde, tendo a mulher como um corpo articulador que contribui
para a nutrição do filho. Faz-se necessário que os direitos sexuais
e reprodutivos das mulheres sejam respeitados, principalmente
pelos profissionais da saúde, valorizando o direito de escolha e
as influências geracionais e sociais no que se refere à
amamentação29.
Cabe destacar que dentre os direitos reprodutivos e sexuais
estão o acesso às informações e o direito de optar por amamentar
ou não, sem sofrer coerções, violência nem discriminação, estes
garantidos pela Conferência do Cairo30. A garantia desses
direitos baseou-se nas questões de gênero, determinadas como
relações sociais simbólicas entre homens e mulheres, pelas quais
são determinados perfis de conduta com valorização da
subjetividade de cada sujeito. A partir da concepção de gênero,
as mulheres foram ganhando espaço social, até conquistarem o
direito, dentre eles, da decisão pela amamentação dos próprios
filhos, tornando-se sujeitas ativas no âmbito sociopolítico e
familiar12.

Conclusões
A história das políticas nacionais de incentivo ao aleitamento
materno revela que sua construção ocorreu de forma paralela
às transformações sociais no Brasil. Iniciou-se com o objetivo
de manutenção da saúde e da qualidade de vida infantil, uma
vez que as crianças representavam a futura mão de obra da
nação, e sua morbimortalidade indicava que o país não elevava
seu patamar de desenvolvimento. Para isto, as políticas públicas
estimulavam a manutenção do leite in natura como fator de
nutrição essencial para a saúde das crianças, delegando às
mulheres o cumprimento e sucesso das etapas, independente
das atribuições e necessidades que tivessem a desempenhar
no seu cotidiano. Aqui, a mulher era percebida como um corpo
que amamenta, apesar da iniciativa do movimento feminista.
Ressaltamos que novas políticas de incentivo à amamentação
continuam a ser implantadas. Entretanto, observa-se que a
percepção sobre o ser mulher permaneceu em segundo plano,
seja no âmbito político e/ou sociocultural. Apesar da conquista
pelos direitos sexuais e reprodutivos percebe-se, ainda hoje,
que as mulheres são vistas pela sociedade e pelos profissionais
de saúde apenas como mães que precisam manter a alimentação

dos filhos.
Diante disso, acreditamos que seja necessária uma ampliação
da abordagem à amamentação por parte dos órgãos gestores,
profissionais de saúde e sociedade em geral para percebê-la
como um fenômeno complexo imbricado por questões sociais,
culturais, econômicas, geracionais e de gênero, assegurando o
atendimento às necessidades das mulheres, dando
oportunidade para que as mesmas possam ser vistas como
sujeito ativo e decisivo na prática de aleitar.
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